ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DE PESSOAL

Cabe recurso ao Excelentissimo Senhor Governaddgsthdo, das
decisdes do Conselho - artigo 42, incisos | e |Daéareto 43697, de
12 de dezembro de 2003, que dispde sobre o Reginheterno do
Conselho de Administragdo de Pessoal, com a adterdg paragrafo
quinto da mencionada norma, prevista no artigo girondo Decreto
44.004, de 08 de abril de 2005, a estabelecer eufe de oficio o
recurso ao Senhor Governador quando o voto dodergsi a favor
da Administragéo, for vencido na deciséo.

DELIBERAGAO N° 24.947/CAP/11
Antonio Martins de Sousa — Masp. 316684-0 — CoesellDébora
Henrique. Julgamento 19.05.11.
Contagem reciproca — Tempo de servico prestado caluno
aprendiz — Adicionais — Pedido de desisténcia hogamlo.
O servidor formulou pedido de desisténcia do reximterposto junto
ao Conselho de Administragdo de Pessoal, que emarleo deferiu
em todos o0s seus termos.

DELIBERAGAO N° 24.948/CAP/11
Maria Aparecida Ribeiro Roquim — Masp. 359757-2 engzlheira
Débora Henrique. Julgamento 05.05.11.
Abono de permanéncia — Incidéncia do Imposto ded&er
Restituicdo de descontos procedidos sobre o pagardenabono de
permanéncia — N&o provimento.
Sujeitam-se & incidéncia do imposto de renda oglimEntos
recebidos a titulo de abono de permanéncia, qustizgnganho
habitual do servidor. Observe-se que “ndo ha le¢ qutorize
considerar o abono de permanéncia como rendimsemooi”.

DELIBERAGAO N° 24.949/CAP/11
Amarildo Campos Procépio — Masp. 355319-5 — Comeselh
Eustaquio Mario. Julgamento 19.05.11.
Funcédo gratificada — Ressarcimento — Auséncia delatnomeagao
ou designacéo — N&o provimento.
Diante da auséncia nos assentos do servidor dedatmistrativo que
o designe para responder pela Coordenadoria Régicnmo
coordenador no periodo reclamado, ndo ha comoirdisfero pleito,
posto que a nomeacdo ou designacdo para o cargéungdo
gratificada é condicdo “sine qua nom” para o pagameda
remuneragao correspondente.

DELIBERAGAO N° 24.950/CAP/11
Carlos Roberto Anastacio — Masp. 1035831-5 — Chasel
Eustaquio Mério. Julgamento 19.05.11.
Contagem reciproca — Tempo de servigo prestado pmtMinistério
do Exército Brasileiro — Adicionais e férias-prémie Norma
Constitucional — Emenda — Pagamento e restituigiiodierenca
apuradas — Provimento parcial.
O direito a averbagdo do tempo de servico militaperiodo anterior
a E.C. para fins de adicionais, deve ser asseguadervidor, desde
que este, tenha ingressado no servigo publico vefedintes da
publicagdo da Emenda e ndo tenha desconstituidwiseulo com o
Estado durante este periodo, bem como que o terspp @mputado
tenha sido prestado em data anterior a publicagid.€. 09/93
(14/07/93). A averbagédo surte efeito a partir de dm protocolo do
pedido em primeira instancia administrativa, oua,s€1/05/2010,
observada e promovida a devida exclusdo de evemedbdo
concomitante de servigos, se houver. A Administadgve apurar as
diferenca e pagéa-las, com a devida corregdo, del@@mm o art. 8°
da Lei n® 10.363/90, no més em que se realizaitagdo de eventuais
diferencas apuradas.
Conforme se depreende da evolugdo da sistematiiguda de férias-
prémio em nosso ordenamento juridico, resta claesga concessédo
sempre esteve vinculada ao efetivo exercicio deciie publico.
Aqui, entende-se servico publico estadual, por smart de
Constituicdo Estadual.

DELIBERAGAO N° 24.951/CAP/11
Jodo Luiz Ferreira — Masp. 294268-8 — Conselhdiriam Regina.
Julgamento 18.08.11.
Contagem reciproca — Tempo de servico prestado jarferefeitura
Municipal de Monte Azul — Adicionais — Norma Comstional —
Emenda — Provimento.
O servidor que ingressou no servigo publico efeéimtes do advento
da E.C. n° 09/93 tem direito adquirido a averbai@eempo prestado
a iniciativa publica e privada, para fins de aptedoria e adicionais.
Nos termos do art. 4°, | da Resolucdo SEPLAG d&2006, o tempo
averbado para fins de adicionais devera ser computgartir da data
do protocolo especifico do pedido de averbacédo,daudata de
averbacdo pela Diretoria Central de Contagem de poers
Aposentadoria - DCCTA. Caso a averbacéo implique@ncesséo de
um novo Adicional de Tempo de Servigo(qlinqiénauefintenario),
deverdo ser apuradas as diferengas e pagéa-las dewida corregéo,
de acordo com o art. 8° da Lei n° 10.363/90, sempservando a data
do protocolo e a data da aquisicéo do benefic&n saja posterior a
data do protocolo.
V.v. — O tempo de contribuicdo para Regime PrédedPrevidéncia
Social — RPPS — dever& ser provado com CTC foragmith unidade
gestora do RPPS ou, excepcionalmente, pelo 6rgéorigem do
servidor, desde que devidamente homologada pglaata unidade
gestora RPPS, o que restou provado nos autos, postondo ha
comprovagéo de que no Municipio de Monte Azul tyime préprio
de providéncia social.

DELIBERAGAO N° 24.952/CAP/11
Flavio Lucas Souza da Silva — Masp. 930239-9 —s€lbeiro
Antdnio Martins. Julgamento 07.04.11.
Concessdo de adicional — Quinqiiénios — Reingresscsenvigo
publico em data posterior ao inicio de vigénciaEdan® 57/2003 —
N&o provimento.
Nos termos do art. 112 do ADCT ¢é assegurada addsempublico da
Administracédo Publica Direta, Autarquica e Fundaalce ao militar,
a percepcao de adicional de 10% sobre o seu venitinisico, a
cada periodo de cinco anos, desde que tenhamsag®so servico
publico do Estado de Minas Gerais até a data décpgBo da EC n®
57/2003.
Insta dizer que o reingresso no servigo publicsatwidor se deu ap6s
o decurso de lapso temporal superior a trezents déio podendo
beneficiar-se da ressalva do paragrafo 1° do &td® Lei n°
15.787/2005.



DELIBERAGAO N° 24.953/CAP/11
José Evilasio de Mattos — Masp. 1049603-2 — Chegel Glauce
Assis. Julgamento 19.05.11.
Férias-prémio — Conversdo de um més de férias-prémiespécie —
Auséncia de saldo de férias — Perda de objeto -cbidloecimento.
N&o ha como acolher o recurso do servidor diantewds#ncia de
saldo de férias-prémio passiveis de serem conasrtn espécie,
posto que a Fundagdo Hemominas j& acatou o pleisemtidor.
DELIBERAGAO N° 24.954/CAP/11
Carlos Antdnio Martins — Masp. 1033852-3 — Consieth Miriam
Regina. Julgamento 02.06.11.
Férias-prémio — Saldo — Conversdo em espécie —nkisséle opcado
em data anterior a Emenda Constitucional n® 18/8&e-provimento.
O fato de ter saldo de férias-prémio ndo implica dieito de
converté-las em espécie na vigéncia da Emenda iCmimtal n°
18/95. O servidor tem direito de converter em egp@t(um) més de
férias-prémio se tiver feito a opcéo antes da \igéda norma citada
(EC 18/95), situacéo na qual ndo se enquadra oreste.



